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PLANILHA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DAS TAXAS DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS – BDI

Processo 35014.122063/2025-16
 

1. Conforme Súmula TCU n° 258 de 2010, é obrigatório o detalhamento de encargos sociais e do BDI integram o
orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço de engenharia, devendo constar dos anexos do edital de licitação e das
propostas das licitantes e não podendo ser indicados mediante uso da expressão 'verba' ou de unidades genéricas.

2. É preciso destacar o disposto na súmula 254 do TCU a respeito do IRPJ e CSLL na composição do BDI, conforme o
enunciado assim lançado:

3. O IRPJ – Imposto de Renda Pessoa Jurídica – e a CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – não se
consubstanciam em despesa indireta passível de inclusão na taxa de Bonificações e Despesas Indiretas - BDI do orçamento-base da
licitação, haja vista a natureza direta e personalística desses tributos, que oneram pessoalmente o contratado.

4. O valor de BDI constante da planilha orçamentária é uma estimativa da Administração. Cada licitante deverá
preencher a sua planilha Composição Analítica do BDI de acordo com o seu Regime de Incidência do PIS/COFINS (Cumulativa ou
Não-cumulativa) e os seus custos próprios, de modo a demonstrar analiticamente a composição do BDI utilizado na formação do
preço global da sua proposta, seguindo a orientação constante no Artigo 9º do Decreto nº 7.983, de 08 de abril de 2013, o qual
trouxe o seguinte comando:

“Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência acrescido do valor correspondente ao BDI, que
deverá evidenciar em sua composição, no mínimo:

I – taxa de rateio da administração central;

II – percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza direta e personalística que oneram
o contratado;

III – taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e

IV – taxa de lucro.”

5. Cada licitante deverá compor sua taxa de BDI com base em fórmula apresentada adiante, levando em conta que
nessa taxa deverão estar considerados, além dos impostos, as despesas indiretas não explicitadas na planilha orçamentária e o
lucro.

6. A fórmula proposta pelo Tribunal para cálculo do BDI convencional é:
 

BDI = ((((1 + AC + S + G + R).(1 + DF).(1 + L)) / (1 - I)) – 1) x 100

 

Onde:

AC = taxa de rateio da Administração Central;

S = taxa representativa de Seguros;

G = taxa que representa o ônus das Garantias exigidas em edital;

R = taxa de Riscos e imprevistos;

DF = taxa representativa das Despesas financeiras;

L = taxa de lucro/remuneração e;

I = taxa de incidência de impostos (PIS, CONFINS, ISS E CPRB).

 

DO BDI REFERENCIAL

7. No caso do orçamento estimado pelo INSS, foram adotados os seguintes valores (com base no Acórdão Nº
2622/2013 -TCU - Plenário), que conduziram a um BDI Referencial de 30,09%:



a) Administração Central (AC): São as despesas relativas à manutenção de parcela do custo do escritório central
da empresa. Esta parcela deve ser calculada por meio de rateio do custo da administração central pela totalidade
das obras gerenciadas pela empresa. O percentual previsto foi de 4,00%, valor dentro dos limites estabelecidos
pela Tabela de referência de valores para BDI aprovada pelo TCU (Acórdão Nº 2622/2013 – Plenário).

b) Seguros e Garantias (S e G): deverão ser computados, se necessário, valores de seguros para casos fortuitos ou
de força maior. Para efeitos desta licitação, foi considerado o valor do risco de 0,80%, valor dentro dos limites
estabelecidos pela Tabela de referência de valores para BDI aprovada pelo TCU (Acórdão Nº 2622/2013 –
Plenário).

c) Riscos imprevistos (R): deverão ser computados, se necessário, valores para cobertura de despesas
imprevisíveis e seguros para casos fortuitos ou de força maior. Para efeitos desta licitação, foi considerado o valor
do risco de 1,27%, valor dentro dos limites estabelecidos pela Tabela de referência de valores para BDI aprovada
pelo TCU (Acórdão Nº 2622/2013 – Plenário).

d) Despesas Financeiras (DF): são aquelas decorrentes do custo do capital de giro para fazer frente às despesas
realizadas antes do efetivo recebimento das devidas receitas. Para efeitos desta licitação, foi considerado o valor
de despesas financeiras de 1,23%, sendo um valor médio considerado pela Tabela de referência de valores para
BDI aprovada pelo TCU (Acórdão Nº 2622/2013 – Plenário).

e) Lucro Bruto (L): é a parcela que contempla a remuneração do construtor, definida com base em percentual
sobre o total dos custos diretos e despesas indiretas, excluídas aquelas referentes às parcelas tributárias. Nesse
orçamento foi considerado valor do Lucro de 7,40%, valor dentro dos limites estabelecidos pela Tabela de
referência de valores para BDI aprovada pelo TCU (Acórdão Nº 2622/2013 – Plenário).

f) Tributos (PIS , COFINS e CPRB): para a definição do percentual de BDI desta licitação foi utilizado o regime de
incidência cumulativa, considerando-se, 3,00% para a COFINS e 0,65% para o PIS e foi considerado o percentual
de 2,70% referente a CPRB, tendo em vista a adoção do BDI Desonerado como regime de tributação mais
vantajoso para a Administração. Já as empresas tributadas pelo regime de incidência não-cumulativa de PIS e de
COFINS devem cotar os percentuais que representem a média das alíquotas efetivamente recolhidas nos últimos
12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, apurada com base nos dados do Demonstrativo de
Apuração de Contribuições Sociais – DACON.

g) Tributos (ISS): foi adotado a alíquota de 5,00 % (cinco por cento) do ISSQN , conforme justificativas
apresentadas abaixo: 

7.1. Considerando que a maior parte dos serviços previstos na contratação refere-se à manutenção preventiva e
corretiva de equipamentos de ar-condicionado, o enquadramento tributário predominante corresponde ao item 14.01 da
Lista de Serviços da Lei Complementar nº 116/2003.

7.2. Entretanto, tendo em vista que a futura contratada poderá possuir sede em qualquer município do país, não é
possível definir previamente qual será a alíquota efetivamente praticada no domicílio tributário da empresa vencedora do
certame.

7.3. Dessa forma, para fins de elaboração da estimativa orçamentária, adotou-se a alíquota de ISS do município da
unidade tomadora dos serviços, considerando que a Gerência Executiva vincula-se administrativamente à Superintendência
Regional do Nordeste - SRNE, responsável pela contratação e gestão contratual, bem como pelo recebimento dos serviços
executados.

7.4. A adoção do ISS do município da execução/tomador permite a utilização de critério objetivo, uniforme e compatível
com a realidade operacional da contratação, observando os princípios do planejamento, razoabilidade, eficiência e segurança
jurídica previstos no art. 37 da Constituição Federal e na Lei nº 14.133/2021.

7.5. Além disso, a medida contribui para refletir a realidade econômica local da prestação dos serviços e estimular o
desenvolvimento de empresas regionais, sem restringir a competitividade do certame, uma vez que a participação permanece
aberta a empresas sediadas em qualquer localidade do país.

7.6. Ressalta-se que a definição adotada possui caráter exclusivamente estimativo para composição orçamentária da
contratação, não afastando a obrigatoriedade de observância da legislação tributária aplicável no momento da execução contratual
e emissão das respectivas notas fiscais.

7.7. Abaixo informações sobre as alíquotas e base legais utilizadas.

Região Alíquota Legislação

Grupo I - Recife 5,0% Lei Municipal nº 17.408/2008 e Código Tributário Municipal que seguem o teto federal da Lei Complementar
nº 116/2003. Lei Municipal nº 15.563, de 27 de dezembro de 1991.

Grupo II - Caruaru 5,0% Lei Complementar nº 116/2003 e Código Tributário do Município de Caruaru. Lei Complementar Municipal
nº 015, de 05 de janeiro de 2009.

Grupo III - Garanhuns 5,0% Lei Complementar nº 116/2003 e Código Tributário do Município de Garanhuns. Lei Municipal nº 4.325, de
18 de novembro de 2016.

Grupo IV - Petrolina 5,0% Lei Complementar nº 116/2003 e Código Tributário do Município de Petrolina. Lei Complementar Municipal
nº 017, de 27 de dezembro de 2013.

7.8. As despesas relativas aos tributos IRPJ e CSLL não deverão ser incluídas na composição do BDI, uma vez que, por
incidirem sobre o lucro, não são consideradas despesas indiretas, para efeito de repasse ao preço contratual, conforme
jurisprudência do Tribunal de Contas da União.



DO BDI DIFERENCIADO

8. A jurisprudência pacífica do TCU firmou entendimento de que, sempre que possível, deve se proceder ao
fornecimento de materiais e equipamentos relevantes em separado da obra, nos termos da regra insculpida no art. 23 da Lei
8.666/1993 (art. 23 da Lei 14.133/2021). No entanto, nos casos em que esses materiais e equipamentos correspondam a um
percentual significativo no preço global da obra e se houver justificativa técnica para comprovar que o fornecimento não possa
ocorrer de forma parcelada, o percentual de BDI deve ser menor do que aquele aplicado sobre o valor da prestação de serviços,
conforme estabelece a Súmula-TCU 253/2010, in verbis:

Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens
de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com especialidades
próprias e diversas e que representem percentual significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de
Bonificação e Despesas Indiretas - BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens.

9. Conforme apresentado em item específico do Estudo Técnico Preliminar, optou-se pelo fornecimento de peças e
componentes juntamente com a prestação do serviço de manutenção.

10. No caso do orçamento estimado pelo INSS, foram adotados os seguintes valores (com base no Acórdão Nº
2622/2013 - TCU - Plenário), que conduziram a um BDI Diferenciado de 18,60%:

a) Administração Central (AC): São as despesas relativas à manutenção de parcela do custo do escritório central
da empresa. Esta parcela deve ser calculada por meio de rateio do custo da administração central pela totalidade
das obras gerenciadas pela empresa. O percentual previsto foi de 3,45%, valor dentro dos limites estabelecidos
pela Tabela de referência de valores para BDI aprovada pelo TCU (Acórdão Nº 2622/2013 – Plenário).

c) Seguros e Garantias (S e G): deverão ser computados, se necessário, valores de seguros para casos fortuitos ou
de força maior. Para efeitos desta licitação, foi considerado o valor do risco de 0,48%, valor dentro dos limites
estabelecidos pela Tabela de referência de valores para BDI aprovada pelo TCU (Acórdão Nº 2622/2013 –
Plenário).

e) Riscos imprevistos (R): deverão ser computados, se necessário, valores para cobertura de despesas
imprevisíveis e seguros para casos fortuitos ou de força maior. Para efeitos desta licitação, foi considerado o valor
do risco de 0,85%, valor dentro dos limites estabelecidos pela Tabela de referência de valores para BDI aprovada
pelo TCU (Acórdão Nº 2622/2013 – Plenário).

g) Despesas Financeiras (DF): são aquelas decorrentes do custo do capital de giro para fazer frente às despesas
realizadas antes do efetivo recebimento das devidas receitas. Para efeitos desta licitação, foi considerado o valor
de despesas financeiras de 0,85%, sendo um valor médio considerado pela Tabela de referência de valores para
BDI aprovada pelo TCU (Acórdão Nº 2622/2013 – Plenário).

i) Lucro Bruto (L): é a parcela que contempla a remuneração do construtor, definida com base em percentual
sobre o total dos custos diretos e despesas indiretas, excluídas aquelas referentes às parcelas tributárias. Nesse
orçamento foi considerado valor do Lucro de 5,11%, valor dentro dos limites estabelecidos pela Tabela de
referência de valores para BDI aprovada pelo TCU (Acórdão Nº 2622/2013 – Plenário).

k) Tributos (PIS e COFINS): para a definição do percentual de BDI desta licitação foi utilizado o regime de
incidência cumulativa, considerando-se, 3,00% para a COFINS e 0,65% para o PIS. Já as empresas tributadas pelo
regime de incidência não-cumulativa de PIS e de COFINS devem cotar os percentuais que representem a média
das alíquotas efetivamente recolhidas nos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta,
apurada com base nos dados do Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais – DACON.

m)Tributos (ISS): foi considerado percentual de ISS de 0,00%.

o) Tributos (CPRB): foi considerado percentual de Contribuição previdenciária sobre a receita bruta de 2,70%
tendo em vista a adoção do BDI Desonerado como regime de tributação mais vantajoso para a Administração.

q) As despesas relativas aos tributos IRPJ e CSLL não deverão ser incluídas na composição do BDI, uma vez que,
por incidirem sobre o lucro, não são consideradas despesas indiretas, para efeito de repasse ao preço contratual,
conforme jurisprudência do Tribunal de Contas da União.

DA COMPOSIÇÃO FINAL DO BDI

Composição BDI Referencial BDI Diferenciado
Administração Central 4,00% 3,45%
Seguros e Garantias 0,80% 0,48%
Despesas Financeiras 1,23% 0,85%
Riscos e Imprevistos 1,27% 0,85%
Lucro Bruto 7,40% 5,11%
ISS 5,00% 0,00%
PIS 0,65% 0,65%
CPRB 2,70% 2,70%
COFINS 3,00% 3,00%
BDI 30,09% 18,60%
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